
rLMO. SENHOR PREGOETRO(A)

SERVIÇOS DO DEPARTAMENTO

DISTRITO FEDERAL

DA DIRETORIA

DE ESTRADAS

DE MATERIAIS E

DE RODAGEM DO

PREGÃO ELETRONICO N" O541201.8

Unrsunvp CouÉncro E Sonvtços TpRcprn¡z¡pos LTDA,

sociedade regular, com sede em Av.Contorno AE N" 13, LT C-01, LOJA 01,

Núcleo Bandeirante - Brasília/DF, CEP:71.705.535, inscrita no CNPJ sob o

n". 12.742.245/OOOI-73, neste ato representada por seu sócio Lucas Ofugi

Rodrigues Miranda, vem tempestivamente à presença de Vossa Senhoria,

apresentar Recurso Administrativo contra a decisão da Comissão

Permanente de Licitação que desclassificou a empresa ora Recorrente, com

espeque no art. 26 do Decreto n" 5.450, de 31 de maio de 20O5 e o Item

10.4 do Edital em referência.

II - DECISÃO IMPUGNADA

A decisã.o da Douta Comissáo de licitação foi Aceitar e

Habilitar a empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTARIS - EIRELI no

Lote 02, no Pregão eletrônico n" 5412018, confirmou ainda que todas as

documentações e declarações estavam em conformidade com a Lei e o

Edital.
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Em análise da documentação da empresa IPE não tem no

contrato social e nem no CNAE na Receita Federal o serviço de Limpeza e

conservação de prédios e edificios, portanto náo poderia participar do Lote

02.

Além disso, os atestados de capacidade técnica

apresentados, observa-se que a licitante recorrida não atende aos

comandos editalícios, ao tempo que apresenta um atestado de capacidade

técnica que merece maiores esclarecimentos.

III . MÉRITO.

O objeto licitado para o ttem 02 é o serviço de " Limpeza -

Serviços Gerais (Cota Reservada) - AUXILIAR DE SERVIçOS GERAIS - Cota

Reservada. DEMAIS ESPECIFICAÇOES CONFORME ANEXO I DO EDITAL".

Conforme 1" alteraçäo contratual apresentada pela

Recorrida, o Objeto social da empresa ê Ath¡ldades de Apolo ø Produção

Florestal, Serudços de Engenhørlø, Senrdços de Cørtogrøflø,

Topografia e Geodesla, SeruÍços de Agronomlø e de Consultorla as

Attutdades Agrícolas e Peqtârlas, SenrÍços de Preparøção de Terreno,

Cultíuo e Colhelta, Testes e Anâllses Técnlcas, e Atívldades

Palsagístlcors.

Também, no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica detém

das seguintes atividades:

"CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
02.30-6-0O - Attvtdødes de apoío à produção fTorestal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS
SBCU/VDÁR/,4S
07.67-0-03 - Serufço de preparação de terreno, cultíuo e
colheíta
71.72-O-OO - Serviços de engenharia
77,79-7-OI - Serulços de cartografia, topografia e geodêslø
71.2O-1-OO - Testes e an&llses técnlcas
74,9O-7-O3 - Serutços de agronomla e de consultoríø às
dtívídødes agrícolas e pecuårías
a 7 3 O- 3-O O - Attvldades pøísagísticas".



A Recorrida não tem no seu objeto social e nem no CNAE

junto a Receita Federal o ramo de atividade de lirnpeza e conservação de

prédios, nem mesmo de terceirização de mão-de-obra, náo podendo

participar do ITEM 02 do Certame.

Conforme Item 8.2.2 do Edital a empresa deverá apresentar o

contrato social para demonstrar o ramo de atividade condizente com objeto

licitado, senã.o vejamos: " XVil- Apresentar reglstro comercíalo ø:to

constltutlvo, estatuto ou contrøto soclal deuidamente registrado na

Junta Comercial parø comprovø,ção do ramo de atluldade e do capital

social, quando for o ce.so;"

Também o item 2.5 do edital é taxativo que não poderão

participar do certame a empresa que não explore o ramo de atividade

compatível com objeto licitado: " Não poderão parlicipar do Certame as

empresa que: Item 2.5. Nd;o explorem rø;mo de atlvldø;de compatível com

o obJeto desta llcltøçdoo,

O principio da vinculação do Instrumento convocatório, nos

termos de Hely Lopes Meirelles: "o edital é a lei interna da licitação, e, como

tal vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto a Administração que

o expediu. É impositivo para ambas as partes e para todos os interessados

na licitaçáo"

Tal é o entendimento esboçado pelo Superior Tribunal de

Justiça, nos arestos a seguir transcritos, verbis;

"RECURSO ESPECIAL. LrCrrAçAO. LEILAO. EDITAL.
pRrNcÍpro DA vrNculAçÃo Do INSTRUMENTO
CONVOCATÓruO. EDITAL FA¿ LET ENTRE AS PARTES- O
Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório se
traduz na regra de que o edital faz lei entre as partes,
devendo os seus termos serem observados até o final do
certame, vez que vinculam as partes."1

I STJ - REsp 354977 / SC, la Turma, Rel. Humberto Gomes de Barros, publicado no DJU 09.12.2003 p. 213,



Em recente acórdáo proferido pelo TCU (acórdão 759 /L7l',
cuja leitura dos fatos se faz interessante, o Tribunal reafirmou o

entendimento pacificado de que: "A administraçã.o deue abster-se de

conuocar licitantes cujo ramo de atiuidade econõmica seja incompøtíuel com

o objeto da licítaçao reali.z,ada". Entendimento este já esposado no acórdã.o

67/OO do Plenário e no acórdão 1.0211OT - Plenário em que o rel. min.

Marcos Vilaça assenta o entendimento de que "inuiú.uel a hqbilitaçdo de

licítante cujo objeto social é incompatíuel com o da licitação".

Portanto, as atividades desenvolvidas devem

obrigatoriamente abranger e ser condizente com o objeto licitado,

conforme entendimento do Tribunal de Contas da Uniã,o.

Por outro lado, o edital exige no Item 8.2.L VII à comprovação

de atestados em nome do Responsável técnico:

" Vil - Comprouaçã.o do(s) Responsduel(is) Técnico(s) da

lícítante ter(em) capacidade técnica pqrq execução de seruiços

compøtíueis com o objeto deste Pregão, atraués de

certidao(oes) e/ ou atestado(s), em nome do(s) próprio(s) RT(s),

fornecido por pessoa jurídica de direito ptiblico ou priuado,

reþrente ao lote que a licitønte pørticipør".

Também, no ltem 20. do edital estipula que a empresa deve

apresentar atestado de capacidade técnica, em nome da licitante , com

aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em

características com objeto da licitação, verbis:

20. QUALTFICAçÃO TÉCNTCA

" Comprouaçã.o de aptidão no desempenho de atiuidade perTinente

compatíuel em características com o objeto desta lícitação, por

intermédio de apresentaçøo de Atestado emitido por pessoa jurídica

de Díreíto Ptibtico ou Priuødo reþrente a cada lote'.



Para fins de cumprir a exigência afeita à qualificação técnica,

a empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS - EIRELI apresentou um

total de quatro atestados de capacidade técnica expedidos pelas seguintes

empresas: DNIT, SERRA NEGRA, SOLECON2-LIMPEZA, SOLECON.

Dentre os atestados apresentados, somente o atestado

SOLECON2_LIMPEZA est,á no nome do licitante, todos os demais está em

nome do responsável técnico.

Portanto,oatestadoSOLECON2-LIMPEZAéoúnico
apresentado que atenderia o Item 20. Do Edital.

O atestado SOLECON?-LIMPE'ZA em nome da IPE

EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS - EIRELI contém a quantidade de 15

postos de trabalho e está com período de vigência de 03 de setembro de

2018 a 30 de setembro de 2019.

O balanço patrimonial e DRE do exercício de 2018

apresentados pela Recorrida apresenta receita bruta de R$ 82.28O,OO

(oitenta e dois mil, duzentos e oitenta reais) e despesa com pessoal próprio

de R$ 22.878,71 (vinte e dois mil, oitocentos e setenta e oito reais e setenta

e um centavos).

Compreende-se que os serviços prestados nos meses de

setembro, outubro, novembro e dezembro de 2018 do contrato com a

SELECON ENGENHARIA LTDA, com o fornecimento de 15 postos de

trabalho, não condizem com a receita bruta e a despesa com pessoal

apresentados no DRE da Recorrida.

Partindo do pressuposto que a empresa prestou serviço no

contrato com a SELECON nos últimos 04 meses do exercício de 2018, a

despesa mensal com pessoal demonstrado no DRE - 2018 é de R$ 5.7L9,67

(cinco mil setecentos e dezenove reais e sessenta e sete centavos), quantia

essa insuficiente para o pagamento de 15 colaboradores.

Obviamente que diante dessas dúvidas que são levantadas,

necessário à realização de diligência, cujo franqueamento à Pública



Administração é notado no S 3o, do art. 43, da Lei 8666/93 (aplicação

subsidiária), que prescreve:

'S 3". E facultøda à Comissão ou autoridade superi-or, em quølquer

føse da licitaçã.o, a promoçao de di-ligência destinada ø esclarecer

ou a complementar a instruçao do processo, uedadø a inclusdo

posterior de documento ou informnçao que deueria constar o-

riginøriamente da proposta".

A despeito de o dispositivo legal em apreço indicar uma

faculdade, é certo que tal noçã.o nã.o pode ser incerta nos limites de uma

discricionariedade ampla, devendo ser compreendida como uma

"possibilidade" que assume contornos de obrigatoriedade quando do

surgimento de alguma dúvida, verificada de oficio, ou incutida por terceiro

interessado, que é o caso.

No mesmo sentido, perlustre-se os ensinamentos de Justen

Filho , in verbis:

nA autorizaçao legislatiua para a realizaçdo de 'ditigências' acaba

desperlando dúuidas. Em prímeiro lugør, deue destacar-se que ndo

existe uma competência discricionâria para escolher entre realizar

ou não a diligênciø. SE OS DOCUMENTOS APRESE/VîADOS PELO

PARTICULAR OU AS INFORMA-ÇÓES ]VE¿ES CONTIDAS

ENVOLVEREM POIVÎOS OBSCUROS - APURADOS DE OFíCIO PELA

))MISSÃO OU POR PROVOCAÇAO DE //VTERESSADOS -, A
REALIZAÇÃO DE DILIGENCIAS SERri OBRIGATÓRIA. OU SE-IA,

NAO E POSSÍI/E¿ DBCIDTR A QUESTÃO (SE^]A PARA

DESCLASSIFICAR O LICITANTB, SE^]A PARA REPUTAR SUPBRADA

A QUESTAO) MEDIANTE UMA MERA ESCOLHA DE VONTADB.

PORTANTO, A REALIZAÇÃO DE DILIGENCIA SER4 OBRIGATÓRIA

sE HOUVER DÚVIDAS RBLEVANTBS',. (destacamos)

Os julgados abaixo coligidos trilham a mesma linha de

compreensão, veja-se:

Origem: TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe; REO - REMESSA EX

OFFñCIO - 7010 Processo.' 9605285878 UF: PB Ôrgao Julgador: PRI-

MBIRA TURMA Døta da decisão: 18/ 12/ 1996 Documento:



TRF5OOO2O236 Fonte DJ DATA: 17/01/ 1997

PAGINA:1542 Retator(a) JUIZ CASTRO MEIRA Decisao UNANIME

Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. REGULARI-DADE FISCAL'

IPTU. - SE A LTCITANTE DEMO.IVS?RA QUE TEM SEDE EM IMÔWL

ALUGADO, DESCABE A EXTGÊNCIA DE APRESENTAÇAO DE

PROVA DE REGULARIDADE COM O IPTTJ EM SEU PRÖPRIO NOME,

TENDO BM VISTA NAO SER CONTRIBUINTE DO REFBRIDO

IMPOSTO, SOBRETUDO QUANDO FOI SUBMETIDA A AÇÃO FISCAL

DURANTE VINTB E UM DTAS, SEM QUE OS AGENTES DO F/SCO

DELE COGITASSEM. TODAVIA, REMANESCENDO DUVIDA,

1ABBRIA Â CO¡Ì¿¡SSÁ O DE LICITAÇÃO PROMOVER DILIGENCIA

PARA ESCLARECIMENTO, COMO LHE FACULTA O PAR, 3' DO ART.

45 DA LEI 8.666/ 93,- REMESSA TMPROVIDA.

TCU. Processo TC 010.215/2003-2. Acórdao no 1.182/2004.

Plenário. Diligêneia - recomendaçao Nota: O rcU RECOMENDA

REALIZAÇAO DB DI-LIGÊNCIA PE,LA COMTSSÁO PERMANENTB DE

LICTTAÇÃO, DESTTNADA A ESCLARECBR OU A COMPLEMBNTAR A

r/vsrRuÇÁ o Do PRocEsso LICITATÔRIO, SEMPRE QUE BSTA SE

REVELAR /VECBSSI{RIA, CONFORMB LHE FACULTA O ART. 43, g

3o, DA LEI 8.666/ 93 .(destaques nossos/

Neste molde, tendo em vistas as dúvidas que ora são

levantadas, certo é que cabe a essa Administraçã.o, realizar diligências para

apuraçã.o da veracidade do atestado de capacidade técnica apresentado

pela Recorrida.

Náo realizar as diligências, por óbvio, implica a não

realização de um processo licitatório esmerado na probidade administrativa

e impessoalidade, eis que se está se dando um tratamento deveras

privilegiado à empresa IPE EMPREENDIMENTOS FLORESTARIS - EIRELI,

que apresentou atestado com fortes indícios de não corresponder a

realidade os serviços que foram atestados.

De efeito, tem-se uma verdadeira teia de indicios que

sugerem a criaçåo dos atestados de capacidade por parte da empresa



Recorrida, com vistas a participar do Pregão realizado por essa

Administração, sobretudo quando se considera as inúmeras dúvidas

levantadas.

Pode e deve essa Administraçã.o, solicitar à empresa

recorrida, assim como à empresa emissora do atestado, que sejam juntados

os seguintes documentos: 1) em relação à IPE EMPREENDIMENTOS

FLORESTARIS - EIRELI, cópia de todas as notas fiscais emitidas e pagas

pelo emissor do atestado, no período vigência do contrato (03 de setembro

de 2018 a 30 de setembro de 2019; 2) cópia do Contrato que originou o

atestado, 03) cópias da GFIPs do periodo da execução dos serviços.

Em face do exposto, requer o que segue:

1) Que seja inabilitada do Item 02 do edital, por não conter

no ramo de suas atividades o serviço de limpeza e

conservação de prédios, nem mesmo de terceirizaçã.o de

mão-de-obra, sendo incompatível com objeto licitado.

2l Realizar diligências necessárias a avaliar o conteúdo do

atestado fornecido pela SELECON ENGENHARIA LTDA,

com apresentação de notas fiscais, contrato e GFIPs do

periodo do atestado de capacidade técnica.

Nestes termos

Pede Deferimento.

Brasilia, 1 de 2O2O.

LU RODRIGUES MIRANDA

SÓCIO - GERENTE


